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Sindicato é contra o PDVE da Caixa
O Sindicato dos Bancários e Tra-

balhadores do Ramo Financeiro de 
Rondônia (SEEB-RO), a exemplo 
dos demais sindicatos, federações e 
da Contraf-CUT, também é contra o 
Programa de Desligamento Volun-
tário Extraordinário (PDVE) anun-
ciado pela direção nacional da Cai-
xa Econômica Federal e que objeti-
va diminuir o já defasado quadro 
funcional em até 10 mil postos de 
trabalho. 

Para os dirigentes do SEEB-RO, 
o PDVE da Caixa é um golpe nos 
empregados e um ataque ao banco 
público. O programa não foi 
dialogado com a 
C o nt r a f -

CUT, nem com a Comissão Executi-
va dos Empregados (CEE) da Caixa, 
e representa imenso prejuízo não 
só para os trabalhadores, mas para 
toda a população. 

PDVE
De acordo com a Caixa, estão 

aptos a participar do PDVE os em-
pregados aposentados pelo INSS 
ou que podem se aposentar até 30 
de junho deste ano; trabalhadores 
com no mínimo 15 anos de efetivo 
exercício de trabalho na empresa; 
ou com adicional de incorporação 
de função de confiança, cargo em  
comissão ou função gratificada até 
a data de desligamento (sem 

exigência de tempo mínimo de 
efetivo exercício na Caixa). A 

Caixa está propondo como 
incentivo financeiro para 

os desligamentos 10 
remunerações base 

do empregado, considerando data 
de referência 31 de janeiro deste 
ano.

O banco propõe a manutenção 
por tempo indeterminado do Saú-
de Caixa somente para os trabalha-
dores já aposentados pela Previ-
dência Social ou que vão se apo-
sentar até 30 de junho, e emprega-
dos admitidos já na condição de 
aposentados pelo INSS com o 
mínimo de 120 meses de contribui-
ção para o Saúde Caixa. No entanto, 
para os empregados que atendem 
as demais exigências o plano será 
assegurado por apenas 24 meses. O 
Sindicato reforça que os traba-
lhadores devem denunciar qual-

quer forma de pressão para aderi-
rem ao plano.  "A Caixa vem amea-
çando muitos empregados de des-
comissionamento através da verti-
calização. Isso é mais um golpe da 
direção do banco e do governo Te-
mer nos trabalhadores", afirmam 
os sindicalistas.

GOLPE NA POPULAÇÃO 
O plano de demissão voluntária 

reforça a intenção da Caixa de en-
xugar a empresa e assim prepará-la 
para a privatização. A população 
também sai perdendo, já que a re-
dução dos postos de trabalho com-
promete a qualidade no atendi-
mento.
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SEMINÁRIO
SAÚDE

Reforma da Previdência 
empurra o país para o caos

A proposta do governo de des-
monte do maior patrimônio do po-
vo brasileiro reuniu representantes 
de diversas categorias no Seminá-
rio sobre Reforma da Previdência 
Social, realizado no dia 3 de feve-
reiro, no auditório Adelino Cassis. 

O Sindicato dos Bancários e Tra-
balhadores do Ramo Financeiro de 
Rondônia (SEEB-RO) foi represen-
tado no evento pela Diretora de Saú-
de, Ivone Colombo.

Para a mesa de debate, foram 
convidados a advogada e presiden-
te da Comissão de Seguridade So-
cial da OAB-DF, Thaís Riedel; a au-
ditora fiscal da Receita Federal e di-
retora-presidente da Fundação As-
sociação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal (Anfip), 
Maria Inez Maranhão e o desem-
bargador do Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT), na 10ª Região, e ex-
presidente da Associação Nacional 
dos Magistrados do Trabalho 
(Anamatra), Grijalbo Fernandes 
Coutinho.

Segundo a advogada Thaís Rie-
del, falar de Previdência Social é fa-
lar de bem estar da população. Para 
ela, o que o governo pretende, na 
verdade, é reduzir direitos, diminu-
ir o patamar protetivo da Previdên-
cia e tirar a dignidade do trabalha-
dor.

“A Proposta de Emenda à Cons-
tituição 287 é inconstitucional, já 
que fere o modelo de Seguridade So-
cial estabelecido pela Constituição 
Federal de 88”, afirmou a advogada.

Com a reforma da Previdência 
em curso para destruir o país, o ma-
gistrado Grijalbo Fernandes acre-
dita que mais um golpe será dado 
no trabalhador com o projeto neo-
liberal de reformar as leis traba-
lhistas.

“Essa reforma da Previdência 
empurra o país direto à privatiza-
ção, que vai forçar o trabalhador a 

Nos últimos meses, a notícia 
que mais chocou os representan-
tes dos trabalhadores do ramo fi-
nanceiro foram os casos de suicí-
dio em bancos. A situação, que já 
era grave, ficou ainda pior com a 
reestruturação em bancos públi-
cos e com as demissões em massa 
nos bancos privados. Mesmo com 
lucros nas alturas, bancos seguem 
com a onda de demissões.

TRANSTORNOS 
PSIQUIÁTRICOS

Os transtornos psiquiátricos 
já superaram as doenças osteo-
musculares que por muitos anos 
foram campeãs de incidência en-
tre os trabalhadores bancários.

De acordo com o quadro geral 
das ações realizadas nos Centros 
de Referência em Saúde do Traba-
lhador (CRST) do município de 
São Paulo, somente de junho a no-
vembro de 2015, dos 102 atendi-
mentos a bancários realizados 
nos centros, 54% apresentavam 
transtornos metais. Em seguida 
estão problemas como LER e Dort 
com 30,39% dos atendimentos.

Segundo o presidente da Con-
traf-CUT, Roberto von der Osten, 
diante da perda de vidas que 
ocorrem no local de trabalho do 
ramo financeiro, é de extrema im-
portância o debate sobre a rela-
ção entre trabalho e saúde do tra-
balhador, principalmente saúde 
mental. 

“A nossa luta no combate ao 
contratar um plano de previdência 
privada. Para piorar, eles ainda que-
rem empurrar a reforma trabalhis-
ta. Só os trabalhadores organizados 
podem barrar esses ataques”, 
defendeu o desembargador.

DÉFICIT É FALÁCIA
A diretora de Saúde do SEEB-

RO, Ivone Colombo, contou que o 
discurso do governo de que há um 
déficit na Previdência não passa de 
falácia, uma vez que, intencional-
mente, eles consideram apenas 
uma fonte de receita.

“Os palestrantes do seminário 

comprovaram que o déficit tão usa-
do pelo governo em defesa da re-
forma é um engodo, pois há outras 
fontes de receita para a Previdência 
que garantem um superávit que 
barra essa justificativa em querer 
fazer uma reforma tão voraz que só 
vai prejudicar a seguridade social 
para quem realmente necessita 
dela, que são os trabalhadores e as 
pessoas mais pobres. O que a Previ-
dência necessita, em verdade, é de 
uma gestão transparente e eficaz, 
muito diferente do que estão ten-
tando fazer com essa reforma", con-
clui a dirigente. 

Adoecimento mental na categoria volta 
a fazer parte do dia a dia dos bancários

adoecimento é diária. Os bancos 
nem negam mais que o trabalho 
bancário adoece. Ainda querem 
atribuir as pressões aos gestores, 
mas estes também adoecem e são 
afastados. A recente intensifica-
ção das demissões nos bancos pri-
vados e as reestruturações nos 
bancos públicos aumentaram a 
angústia dos trabalhadores e o nú-
mero de casos extremos também 
aumentou. Os bancos sabem dis-
so”, disse Roberto.

DEPRESSÃO
Outro dado alarmante de saú-

de mental é de que no ano passa-
do, 75,3 mil trabalhadores foram 
afastados em razão de depressão, 
com direito a recebimento de au-
xílio-doença em casos episódicos 
ou recorrentes. Eles representa-
ram 37,8% de todas as licenças 
em 2016 motivadas por transtor-
nos mentais e comportamentais, 
que incluem não só a depressão, 
como estresse, ansiedade, trans-
tornos bipolares, esquizofrenia e 
transtornos mentais relaciona-
dos ao consumo de álcool e co-
caína.

Os especialistas destacam que 
há risco de subnotificação, diante 
da dificuldade em comprovar o 
papel do ambiente de trabalho na 
ocorrência de episódios depressi-
vos. Mesmo assim, há profissões 
que são conhecidas por terem 
mais afastamentos e aposentado-
rias ligadas a transtornos dessa 
natureza, como é o caso do mer-
cado financeiro.

É importante ressaltar que as 
condições de trabalho dos bancá-
rios, entre elas pressões diárias, 
assédio moral, metas e avaliação 
individual de desempenho, são fa-
tores que contribuem para o des-
gaste mental dos bancários, 
levando ao adoecimento mental. 
A intensificação do trabalho, 
extrapolação de jornada, controle 
excessivo, também contribuem 
para o adoecimento.
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BANCO DO BRASIL

 Comando Nacional dos OBancários e a Fenaban se 
reuniram, no dia 8 de feve-

reiro, para debater os temas do 
Grupo de Trabalho Bipartite de Re-
qualificação e Realocação Profissi-
onal, em São Paulo. O GT discute cri-
térios para a construção de centros 
de requalificação e realocação de 
empregados, conforme cláusula 62 
da Convenção Coletiva de Trabalho 
2016/2018.

A Fenaban apresentou um docu-
mento com as ações desenvolvidas 
pelos bancos para requalificar os 
funcionários para que eles possam 
trabalhar nesse novo ambiente tec-
nológico e organizacional.

Os representantes dos bancári-
os, no entanto, identificaram que 
muitos projetos só estão no papel e 
que falta transparência dos bancos 
na divulgação das informações pa-
ra os próprios funcionários e para 
o movimento sindical.

O Comando cobrou igualdade 
de oportunidades e democratiza-
ção das informações para todas as 
pessoas que estão no banco saibam 
as vagas existentes, os locais e as 
funções. Cobrou transparência na 
divulgação das habilidades, conhe-
cimentos e talentos necessários pa-
ra cada vaga e função oferecida. Co-
brou também transparência e obje-
tividade nos critérios de seleção in-

terna. Além da garantia de que não 
exista nenhum tipo de discrimina-
ção nas oportunidades.

"Essa reunião serviu para que 
nós, representantes dos trabalha-
dores, apresentássemos sugestões 
aos representantes patronais, para 
que eles entendam que as mudan-
ças tecnológicas e organizacionais 
dos bancos não devem nunca afetar 
o trabalhador, principalmente no 
que se refere ao seu emprego", ava-
liou Euryale Brasil, secretário geral 
do Sindicato dos Bancários e Tra-
balhadores do Ramo Financeiro de 
Rondônia (SEEB-RO), que partici-
pou da reunião do dia 8.

AVANÇOS IMPORTANTES
Já na terceira reunião entre Co-

mando Nacional dos Bancários e a 
Fenaban, do Grupo de Trabalho Bi-
partite de Requalificação e Realo-
cação Profissional, realizada no dia 
15/2, em São Paulo, terminou de 
forma positiva.

Os bancos concordaram com os 
trabalhadores em muitos pontos 
apresentados na última reunião, 
mas argumentam que a cláusula 62 
abrange apenas os trabalhadores 
que estão em áreas atingidas por 
mudanças.

A Fenaban concordou com 
transparência na divulgação das va-
gas para esses trabalhadores e ga-

rantiu que os candidatos não sofre-
rão restrições por idade, raça, gêne-
ro, orientação sexual ou deficiência 
na disputa por oportunidades ofe-
recidas. Outro ponto de concordân-
cia, é que a responsabilidade pela re-
qualificação e realocação será com-
partilhada entre o empregado e o 
banco. Mas, não acataram a propos-
ta de auxílio-educação para todos.

Uma vez terminado este debate 
e definidos os processos de realoca-
ção e requalificação o acompanha-
mento e a avaliação dos programas 
serão feitos em dois níveis: resulta-
dos específicos do banco, pelas 
COE’s, avaliação de natureza quali-
tativa pelo Comando e pela Fena-
ban.

Os bancários entregaram um do-
cumento com as considerações do 
Comando Nacional sobre o debate 
de requalificação e realocação de 
empregados dos bancos em proces-
sos de reestruturação previsto na 
cláusula 62º da CCT 2016/2018. 
Entre os pontos principais estão: a 
responsabilidade dos bancos com 
seus clientes, usuários e funcioná-
rios, propostas de ações de igualda-
de e democratização de vagas e de 
ações de orientação profissional e 
planejamento de carreira para to-
dos e a necessidade de os bancos 
oferecerem auxílio-educação. 

GT Bipartite debate sobre Requalificação 
e Realocação Profissional e tem avanços

SEEB-RO com Contraf/CUT

Após negociação, funcionários em 
VCP poderão trabalhar 6 horas

DEFESA DO EMPREGO

O Banco do Brasil informou 
em comunicado na quarta-feira 
(15) que os funcionários que 
estão recebendo a VCP não preci-
sarão cumprir jornada de 8 horas, 
conforme era o normativo até 
agora, e poderão trabalhar 6 
horas. VCP é uma Vantagem em 
Caráter Pessoal que mantém por 
quatro meses a remuneração do 
cargo anterior.

A Contraf-CUT, através da Co-
missão de Empresa dos Funcio-
nários do BB, vinha reivindican-
do a alteração da jornada desses 
trabalhadores, bem como contes-
tando a assinatura do termo de 
recebimento de VCP.

Os funcionários em VCP eram 
obrigados a assinar um termo 
abrindo mão de horas extras du-

rante o período de VCP, bem como 
cumprir a jornada de horas do car-
go anterior.

Com a medida anunciada, os 
funcionários em VCP somente fa-
rão jornada de 8 horas se o cargo 
atual, inferior ao anterior, seja de 
jornada de 8 horas.

Para Wagner Nascimento, 
coordenador da Comissão de 
Empresa dos Funcionários do BB, 
“é uma medida que atende à rei-
vindicação feita pela Comissão de 
Empresa em Mesa de Negociação 
e atenua um pouco a situação de 
quem teve redução de salário, seja 
por perda total do cargo ou realo-
cação em cargo inferior”, ressalta.

Nova rodada de negociação 
com BB está marcada para o pró-
ximo dia 22 em Brasília.
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BANCO DA AMAZÔNIA

INSS

Contraf-CUT assina acordo da PCR
A Contraf-CUT assinou, no dia 

6/2, os Acordos Coletivos de PCR 
2017/2018 e Ponto Eletrônico com 
o Banco Itaú. A proposta para reno-
vação do acordo do Programa 
Complementar de Resultados 
(PCR) do Itaú segue os reajustes da 
Campanha Nacional fechados com 
a Fenaban.

O valor sobre o qual o reajuste 
será calculado vai variar de acordo 

com a rentabilidade do banco, a 
ROE (retorno sobre o patrimônio 
líquido). 

Se a ROE for até 23%, o PCR 
será de R$ 2.468 mais INPC e 1% de 
aumento real. Se a ROE for maior 
que 23%, o valor passa a R$ 
2.587,00 mais INPC e 1% de au-
mento real. Esse acordo é extensi-
vo aos financiários da holding 
Itaú, Luizacredi e Microinvest.

Outra conquista dos emprega-
dos e empregadas do Banco da 
Amazônia na Campanha Nacional 
2016 foi o compromisso do banco 
para a instalação da comissão pa-
ritária cujo primeiro tema seria 
Plano de Saúde dentro da Comis-
são Permanente de Relações Tra-
balhistas – CRT. A referida mesa de-
veria iniciar seus trabalhos em de-
zembro de 2016 e discutir o Plano 
de Saúde. Porém, ela ainda está pa-
rada devido a uma intervenção do 
banco na composição da represen-
tação dos trabalhadores.

A proposta do Banco da Ama-
zônia é que a representação dos 
empregados seja feita por 4 mem-
bros, divididos entre: Contraf-
CUT, Contec, AEBA e Sindicato dos 
Bancários do Maranhão. Porém, 
não há consenso quanto a isso.

“O Banco da Amazônia realiza 
mesas de negociação em separado 
durante a campanha nacional. Por-
tanto, não há consenso para o 
acordo nessa proposta do banco, 
tendo em vista a exclusão da Fetec-
CUT Centro Norte e do Sindicato 

dos Bancários do Pará, entidades 
que representam em torno de 90% 
a base dos empregados do Banco 
da Amazônia na região e nas cam-
panhas nacionais. Já externamos 
esse posicionamento ao banco e en-
viamos ofício para cobrar uma de-
finição imediata e a instalação da 
mesa de saúde”, afirma a presiden-
ta do Sindicato dos Bancário do Pa-
rá e dirigente da Contraf-CUT, Ro-
salina Amorim.

“Não podemos admitir que o te-
ma de saúde, assunto tão impor-
tante para a categoria, esteja estag-
nado por interpretações unilatera-
is do banco que não condizem com 
os preceitos legais e que atrapa-
lham a urgência da instalação da 
mesa paritária, uma conquista da 
categoria na última greve, a qual 
queremos ver funcionar o mais rá-
pido possível, já que o prazo nego-
ciado e aprovado em assembleia já 
e x p i r o u” , p o n d e r a  o  v i c e -
presidente do Sindicato e empre-
gado do Banco da Amazônia, Mar-
co Aurélio Vaz.

Sindicato repudia atitude do órgão que exige 
revisão de perícias médicas que favorece os 
bancos e ataca os direitos dos trabalhadores

Transformar auxílio-acidente 
de trabalho (B-91) para auxílio-
doença (B-31) e, com isso, favorecer 
os bancos e atacar diretamente os 
direitos dos trabalhadores. É esse 
que tem sido o atual propósito do 
INSS em Rondônia, que vem sendo 
'pressionado' pelas instituições fi-
nanceiras a exigir dos bancários 
que já tiveram o diagnóstico de 
acidente de trabalho - concedido pe-
lo próprio INSS - para refazer as pe-
rícias médicas e, com isso, dar um 
novo diagnóstico, agora de auxílio-
doença, o que retira dos trabalha-
dores a estabilidade no emprego de 
12 meses, garantida em lei.

Desta forma, um funcionário 
que teve o diagnóstico B-31, - que é 
uma mera doença do trabalho - 
pode facilmente ser demitido logo 
que retorna de seu afastamento pa-
ra tratamento de saúde. E é exata-
mente isso o que os bancos dese-
jam, principalmente os bancos pri-
vados, como o Santander e Itaú, que 
em Rondônia tem implantado um 
clima de terror e medo com inúme-

ras demissões injustificadas, prin-
cipalmente com aqueles que dedi-
caram décadas de sua vida ao ban-
co.

"É só mais uma prova de que o 
INSS, que é um órgão que faz parte 
deste governo ilegítimo, também é 
refém do setor financeiro. Os ban-
cos, que patrocinaram este golpe 
no país, agora mandam e desman-
dam nos órgãos do governo Fede-
ral e, através do INSS, estão se apro-
veitando para angariar suas vanta-
gens e atacar os trabalhadores, nu-
ma perseguição implacável ao ser 
humano, verdadeiro responsável 
pelos sucessivos lucros destas mes-
mas instituições financeiras", ava-
liam os diretores do Sindicato dos 
Bancários e Trabalhadores do Ra-
mo Financeiro de Rondônia (SEEB-
RO).

NÃO É DE AGORA
Há quase um ano, em reunião 

ocorrida no dia 25 de fevereiro de 
2016, na Gerência Regional do INSS 
em Rondônia, em Porto Velho, o 

SEEB-RO cobrou coerência do ór-
gão previdenciário no momento da 
realização das perícias médicas dos 
bancários.

Os diretores sindicais retrata-
ram aos representantes do INSS 
que nos últimos 18 meses (até aque-
la data) os trabalhadores acometi-
dos de doença ocupacional, que já 
tinham o reconhecimento de auxí-
lio-acidente de trabalho (B-91) por 
parte do próprio INSS, ao passar pe-
la perícia novamente, o INSS volta-
va atrás e dizia que o caso era auxí-
lio-doença (B-31).

O INSS disse que se reuniria 
com os peritos médicos para orien-
tá-los a redobrar a atenção no mo-
mento das avaliações de seus segu-
rados, especialmente os bancários, 
que compõem uma das categorias 
de trabalhadores que mais é afeta-
da por acidentes de trabalho e doen-
ças ocupacionais como LER/DORT 
e doenças psíquicas.

"Não é o que aconteceu, ao que 
tudo indica", reclamam os dirigen-
tes sindicais. 

Fevereiro de 2017

Intervenção na composição da comissão 
de saúde atrapalha início dos trabalhos 

Fonte: Bancários PA
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CAIXADESCOMISSIONAMENTO

Bancários pressionam e banco exclui 
cláusula do PDVE que re�rava direitos

Fevereiro de 2017

Atos indiscriminados contra empregados da Caixa em RO

A versão mais recente do RH 
184 da Caixa Econômica Federal, 
que facilita o descomissionamento 
'motivado' e impede a incorpora-
ção de função, tem sido colocada 
em prática de forma indiscrimina-
da em todo o país, causando a re-
volta de empregados que possuem 
mais de 10 anos ininterruptos de 
serviços prestados ao banco e que 
agora se encontram diante de uma 
verdadeira 'perseguição' aos seus 
direitos adquiridos.

Em Rondônia a situação não é 
diferente, e o SEEB-RO voltou a re-
ceber informações de novos desco-
missionamentos de trabalhadores, 
tanto nas agências de Porto Velho 
quanto dos municípios do interior.

"Não podemos admitir a aplica-
ção desmedida desse mecanismo 
que serve, basicamente, para colo-
car um fim à incorporação admi-
nistrativa da função, direito garan-
tido do trabalhador. As alegações 
dos gestores para o descomissiona-
mento nada tem a ver com o com-
portamento ou desempenho pro-
fissional dos empregados. Este no-
vo modelo do RH 184, que foi en-
fiado 'goela abaixo' dos trabalhado-
res, sem a discussão com o movi-
mento sindical, só permite que 
agora os gestores coloquem em prá-
tica toda a sorte de medidas discri-
minatórias e injustas, já que não há 
critérios técnicos que embasem de-
cisões de cima para baixo, e que não 
levam em conta a dignidade e res-
peito ao trabalhador. O bancário da 
Caixa é um empregado concursado, 
e que tem todo o interesse em man-
ter sua função, que representa parte 
importante de seu salário", men-
ciona Euryale Brasil, secretário ge-

ral do Sindicato e empregado da 
Caixa.

ENTENDA
Em vigor desde 1º de julho, a ver-

são mais recente do RH 184 da Cai-
xa Econômica Federal, facilita o des-
comissionamento 'motivado' e im-
pede a incorporação de função. Pa-
ra justificar o desrespeito com o 
funcionalismo, o banco apresentou 
várias motivações, vista pelas enti-
dades sindicais como fúteis.

Os motivos criados são extre-
mamente genéricos e subjetivos, po-
dem ser utilizados pela chefia ime-
diata do empregado comissionado 
para justificar todo e qualquer des-
comissionamento. Sendo o desco-
missionamento 'motivado', o em-
pregado perde o direito de incorpo-
ração de função pela via adminis-
trativa.

Na versão anterior do RH 184, 
apenas se previa a dispensa moti-
vada em duas hipóteses: decorren-
te de inquérito policial instaurado 
por denúncia ou ação judicial pro-
posta/requerida pela Caixa; evento 
grave que configure justo motivo 
para interrupção da designação, 
exigindo análise preliminar ou pro-
cesso disciplinar civil.

Agora, existe uma terceira hipó-
tese em que basta o gestor preen-
cher o “termo de apontamento – 
condutas e atribuições” (MO21182) 
sem necessidade de uma apuração 
prévia.

Agora a incorporação só poderá 
ocorrer com autorização do diretor 
da vice-diretoria de vinculação, 
além disso, se a destituição for mo-
tivada o trabalhador não tem di-
reito. Os empregados terão que ir à 
justiça lutar pela incorporação. 

Entre os diversos 'motivos' 
apontados pela Caixa para o desco-
missionamento estão: falta de com-
promisso com o horário e jornada 
de trabalho; tratamento inadequa-
do a clientes e/ou colegas da Caixa; 
inadequada execução das orienta-
ções recebidas; tratamento inade-
quado de informação sigilosa, uti-
lização inadequada do material de 
trabalho ou patrimônio da empre-
sa; execução inadequada ou insufi-
ciente da(s) atribuição(s) da Fun-
ção Gratificada/Cargo Comissio-
nado que ocupa, conforme discipli-
nado no MN RH 183 e nas demais 
normas pertinentes a sua área de 
atuação; não execução da(s) ativi-
dade(s) sob sua responsabilidade, 
impactando negativamente na 
atuação e desempenho da unidade.

SEU DIREITO 
A Súmula 372, do Tribunal Su-

perior do Trabalho (TST) veda a su-
pressão da comissão de função re-
cebida pelo funcionário por mais 
de 10 anos de cargo comissionado. 

De acordo com o princípio da es-
tabilidade financeira, o empregado 
que durante 10 anos desempenhou 
funções comissionadas ou gratifi-
cadas se encaixa perfeitamente na 
Súmula: dispensado do cargo sem 
justo motivo (reestruturação não 
configura justificativa), incorpora a 
gratificação, que pelo decurso do 
tempo se integrou na remuneração, 
tornando-se a retribuição mínima 
devida àquele empregado. 

Em caso de dúvida, o bancário 
pode entrar em contato com a Se-
cretaria de Assuntos Jurídicos do 
SEEB-RO pelo fone (69) 3224-5259 e 
3224-5110.

A luta dos trabalhadores da Cai-
xa contra o PDVE e em defesa dos 
bancos públicos alcançou resul-
tado importantíssimo na última 
terça-feira (14). Pressionada pela 
Contraf-CUT, pela Comissão Exe-
cutiva dos Empregados (CEE) da 
Caixa e sindicatos de todo o Brasil, 
a Caixa recuou sobre a retirada de 
direitos do PDVE e enviou comu-
nicado aos empregados informan-
do a exclusão do Parágrafo Pri-
meiro da Cláusula Terceira.

A Cláusula Terceira dava quita-
ção total do contrato de trabalho, 
impedindo a reclamação de direi-
tos trabalhistas. Inclusive, a parti-
cipação nas CCVs, e a indenização 
os trabalhadores da ativa sobre o 
direito das 7ª e 8ª horas e para os 
aposentados, sobre o direito ao 
vale-alimentação vitalício e o ca-
ráter salarial do vale-refeição.

“A cláusula era um absurdo e 
determina que os trabalhadores 
não poderiam buscar reparação 
de seus direitos. Cláusulas assim, 
só poderia constar se negociadas 
com os trabalhadores, o que não 
foi o caso", explica Dionísio Reis, 
coordenador da Comissão Execu-
tiva dos Empregados (CEE) da 
Caixa.

“Após a nossa pressão, a Caixa 
voltou atrás. E uma grande con-
quista, resultado da articulação 
dos representantes dos trabalha-
dores e de cada empregado, os 
quais já perceberam que o PDVE é 
um golpe com o objetivo de des-
monte do banco. A nossa luta pros-
segue em defesa do emprego e dos 
bancos públicos”, reforça.

A Comunicação Interna da Cai-

xa também deixou mais clara a 
previsão do Saúde Caixa, que se-
gue até 31 de dezembro de 2017.

A Contraf-CUT está cobrando 
o texto atual do termo de adesão 
com as modificações feitas, e só 
após a apreciação da assessoria ju-
rídica, poderá orientar a retirada 
de ações.

MEDIAÇÃO DO MPT
SOBRE O PDVE

A Contraf-CUT solicitou ao 
Ministério Público do Trabalho, na-
quele mesmo dia 14, em Brasília, 
mediação sobre o Programa de 
Desligamento Voluntário Extraor-
dinário (PDVE) da Caixa, com en-
foque na prorrogação do prazo pa-
ra adesão ao PDVE; nulidade da 
cláusula do termo de adesão que 
dá quitação plena e geral ao con-
trato de trabalho e adequação da 
manutenção do plano de saúde – 
Saúde Caixa – nos termos dos nor-
mativos internos vigentes e Acor-
do Coletivo de Trabalho.Com o 
Programa de Desligamento Volun-
tário Extraordinário, a Caixa pre-
tende eliminar de seu quadro de 
funcionários 10 mil postos de 
trabalho. 

Apesar de cobrada com ofício 
pela Contraf-CUT, a Caixa não se 
dispôs a debater o PDVE com os 
representantes dos empregados. 
Diversas bases sindicais, inclusive 
por orientação da Contraf-CUT, 
vêm entrando com ação civil pú-
blica e conseguindo decisões limi-
nares que suspendem os abusos 
do PDVE.

Fonte: Contraf-CUT
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SANTANDERBRADESCO

EM 2016

Banco lucra R$ 17 bi em 2016, 
mas con�nua com as demissões

Enquanto outros setores amar-
gam prejuízos, os bancos continu-
am a lucrar. No ano de 2016, o Lu-
cro Líquido Ajustado do Bradesco 
foi de R$ 17,121 bilhões, o que sig-
nificou uma redução de 4,2% em 
relação ao ano de 2015. Análise fei-
ta pelo Dieese, a partir do balanço 
do banco, divulgado no dia 2/2, res-
salta que no último trimestre, o lu-
cro registrado foi de R$ 4,385 bi-
lhões, com queda de 1,7% na com-
paração com o mesmo período de 
2015. O retorno anualizado sobre o 
Patrimônio Líquido médio foi de 
17,6%, 2,9 pontos percentuais a 
menos do que em dezembro de 
2015. Esses são os primeiros 

resultados anuais apresentados 
pelo banco após a aquisição do 
HSBC Brasil.

REDUÇÃO DE POSTOS DE 
TRABALHO

O número de empregados da 
holding em dezembro de 2016 foi 
de 108.793, sendo que era de 92.961 
em dezembro de 2015, um aumen-
to de 17,2%, relacionado à incor-
poração dos trabalhadores do 
HSBC Brasil. Foram acrescentados 
ao banco 15.932 postos de trabalho 
no ano de 2016, no entanto, no 
último trimestre, houve redução 
de 1.129 postos de trabalho.

O Itaú teve lucro recorrente de 
R$ 22,150 bi em 2016. O resultado 
representa queda de 7% em re-
lação ao ano anterior, quando o 
banco obteve o maior lucro anual 
de uma instituição financeira no 
Brasil. 

Mesmo com o bom resultado 
em 2016, que possibilitou o au-
mento da distribuição de juros e di-
videndos sobre o capital próprio 
aos acionistas, o Itaú cortou 2.610 
postos de trabalho em 12 meses. So-
mente no quarto trimestre, foram 
extintos 866 empregos.

Esse número de cortes é com-
pletamente injustificável. Apesar 
da redução em relação a 2015, ano 
em que o Itaú teve o melhor re-
sultado de uma instituição finan-

ceira no país, o lucro do banco se-
gue nas alturas. Enquanto au-
menta os repasses aos acionistas, o 
Itaú segue demitindo e sobrecar-
regando os bancários que perma-
necem na instituição.

Somente com o que fatura com 
tarifas cobradas dos clientes (R$ 
33,228 bilhões), receita que teve au-
mento de 7,8% em 2016, o Itaú co-
bre em 155,1% toda despesa com 
pessoal.

O balanço de 2016 também dei-
xa clara a estratégia do Itaú em pri-
orizar o atendimento digital. En-
quanto fechou 168 agências con-
vencionais em 12 meses, o banco 
abriu 41 unidades digitais no mes-
mo período.

Os funcionários do Santander 
em Rondônia fecharam, por duas 
horas, no dia 8/2, a agência localiza-
da na avenida José de Alencar, no 
Centro de Porto Velho, em protesto 
contra a onda de demissões prati-
cadas pelo banco, por melhores con-
dições de trabalho e pelo fim da per-
seguição aos trabalhadores que es-
tão usufruindo do auxílio acidente 
de trabalho. O ato fez parte do Dia 
Nacional de Luta que aconteceu na-
quela mesma manhã nas agências 
do Santander em todo o país.

De acordo com dirigentes do 
SEEB-RO, mesmo sendo o Brasil o 
país onde o Santander registra seu 
maior lucro a nível global, o banco 
espanhol 'recompensa' os seus fun-
cionários com demissões sem o me-
nor aviso prévio, principalmente 
aqueles que dedicaram décadas de 
suas vidas ao banco. 

Em 2016 o banco lucrou R$ 7,3 
bilhões (crescimento de 10,8% em 
relação a 2015), resultado que colo-
ca as operações brasileiras na lide-
rança global do grupo espanhol, 
com 21% de participação no lucro 
mundial do banco.

Mesmo assim o banco encerrou 
o ano de 2016 com 47.254 emprega-
dos, uma redução de 2.770 postos 
de trabalho em relação a 2015. 
Foram fechadas oito agências nesse 
período, enquanto o número de cli-
entes cresceu em 1,9 milhão.

"Com esse crescimento visível o 

banco deveria era contratar mais 
para melhorar o atendimento e ob-
ter mais lucros. Quando contrata, é 
para ser gerente virtual e ampliar o 
atendimento digital, sistema que ex-
tingue a figura do bancário dentro 
da agência. Além disso, o banco con-
tinua demitindo sem o menor pu-
dor, especialmente funcionários de 
carreira, que estão próximos da es-
tabilidade pré-aposentadoria ou 
portadores de doenças ocupacio-
nais (LER-Dort), num verdadeiro 
holocausto à figura do bancário", 
mencionou Clemilson Farias, dire-
tor de Imprensa do Sindicato e 
funcionário do Santander.

O dirigente lembrou ainda que 
o aumento de clientes, diante da re-
dução do número de funcionários, 
só causa mais adoecimentos aos 
que permanecem no trabalho e, 
consequentemente, mais carência 
no quadro funcional do dia a dia 
nas agências.

"E para piorar o banco ainda es-
tá pressionando o INSS a exigir que 
aqueles trabalhadores que obtive-
ram o direito ao auxílio-acidente de 
trabalho (B 91) refaçam suas ava-
liações para que os peritos conce-
dam somente o auxílio-doença (B 
31), o que fere diretamente os direi-
tos destes trabalhadores. Uma ma-
nobra sorrateira para atacar exata-
mente aqueles que são os verdadei-
ros responsáveis pelos lucros do 
banco neste país", acrescenta.

TROCA DE PLANO DE SAÚDE
Nada de informação prévia aos 

sindicatos, nem consulta aos traba-
lhadores. Foi assim, de forma unila-
teral e arbitrária, que o Santander 
resolveu trocar os planos de saúde 
de boa parte dos funcionários. 
Quem tinha o Bradesco Saúde teve 
que migrar para o Sulamérica e a co-
participação dos funcionários su-
biu de 20% para 25%, injustificavel-
mente. 

Os bancários com planos de as-
sistência médica Unimed também 
viram o percentual de coparticipa-
ção ser alterado de 20% para 25% e, 
a partir da 6ª consulta em um pe-
ríodo de 12 meses, para 30%.

BANESPREV
Mais de 1600 funcionários do 

Santander fizeram uma assembleia 
histórica no dia 28 de janeiro, no 
E.C. Banespa, em São Paulo, para 
dizer "não" à reforma estatutária 
do Banesprev nos moldes apresen-
tados pela patrocinadora.

O Santander quer impor uma 
lista de retrocessos que podem pre-
judicar os participantes, com a per-
da de vários direitos. A situação é 
tão grave que caso as mudanças se-
jam referendadas pela Superinten-
dência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc), o plano po-
de até ser extinguido, sem a delibe-
ração em assembleia. 

Bancários em Rondônia protestam contra as 
demissões e por melhores condições de trabalho

Fevereiro de 2017

Itaú lucrou R$ 22 bilhões e 
fechou 2.610 postos de trabalho

Fonte: Contraf-CUT e Dieese

Fonte: Contraf-CUT e Dieese
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Bancos cortaram mais de 
20 mil empregos em 2016

O setor bancário, o mais lucrativo da economia 
brasileira, segue cortando empregos e colaboran-
do para o agravamento da crise no país. De acordo 
com dados do Caged (Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados), os bancos extinguiram 
20.553 postos de trabalho em 2016. Destes, 9.028 
apenas em dezembro. Os números são ainda mais 
assustadores quando comparados com 2015, 
quando o saldo negativo atingiu 9.886 empregos, 
menos da metade do registrado ano passado.

“O saldo de dezembro foi fortemente influen-
ciado pela reestruturação no Banco do Brasil, que 
através do PEAI (Programa Extraordinário de 
Aposentadoria Incentivada) eliminou 10 mil em-
pregos. Um verdadeiro desmonte. Com essa rees-
truturação no BB, o governo Temer precariza o 
atendimento, além de sobrecarregar e adoecer ban-
cários que permanecem na instituição”, avalia a se-
cretária-geral do Sindicato, Ivone Silva, sem pou-
par os demais bancos pelo saldo negativo. “Entre 
janeiro e setembro de 2016, os cinco maiores ban-
cos faturaram mais de R$ 45 bilhões. É inadmissí-
vel que cortem postos de trabalho desta maneira.”  

ROTATIVIDADE 
Além de cortar postos de trabalho, os bancos fa-

turam com a rotatividade no setor. Em 2016, os tra-
balhadores admitidos em instituições financeiras 
ingressaram recebendo em média 54% do que ga-
nhavam os bancários que deixaram os bancos.

MAIS DESEMPREGO
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É O CAOS!

PATERNIDADE

DESRESPEITO NA CAIXA

Fevereiro de 2017

Trabalhar aos sábados fere os direitos dos trabalhadores e 
não resolve o problema de clientes, denuncia Sindicato

Após o anúncio do Governo Fe-
deral de liberar o dinheiro de con-
tas inativas do FGTS e com a recen-
te divulgação da tabela para que mi-
lhões de pessoas possam saber 
quando poderão sacar este dinhei-
ro, as agências da Caixa Econômica 
Federal, que já tinham uma deman-
da gigantesca de clientes e usuári-
os, agora ficaram ainda mais super-
lotadas.

E a direção da nacional do ban-
co público, para tentar 'minimizar' 
este caos, resolveu determinar que 
os empregados trabalhem aos sá-
bados para atender esses usuários e 
clientes, o que, para o movimento 
sindical, representa um sério ata-
que aos direitos dos trabalhadores, 
garantidos na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e nas Con-
venções Coletivas da categoria.

E em Rondônia a orientação do 
banco é para que os empregados 
das agências da Caixa também 
abram mão do direito ao repouso 
semanal remunerado para traba-
lhar aos sábados, iniciativa que já 
foi imediatamente repudiada pelo 
Sindicato dos Bancários de Ron-
dônia (SEEB-RO), por meio de ofí-
cio encaminhado à Gerência Re-
gional da Caixa.

"O Sindicato luta por melhores 
condições de trabalho dos empre-
gados da Caixa. O trabalho no sá-
bado, além de desrespeitar Lei Fe-
deral, inviabiliza o usufruto do re-
pouso semanal remunerado pelo 
empregado, previsto em Conven-

A licença-paternidade de 20 
dias é um direito de todos os bancá-
rios e já está valendo. A Fenaban fez 
consulta ao governo e está confir-
mado. Todos os bancos já foram no-
tificados e orientados a conceder o 
benefício, inclusive de forma retro-
ativa. Assim, todos os pais de bebês 
nascidos a partir de 27 de dezem-
bro poderão gozar a licença-
paternidade de 20 dias. Quem tirou 
somente os cinco dias referentes à 
legislação até 2016, poderá apro-

veitar os outros 15 a partir de agora. 
Os recursos federais para a con-
cessão do benefício estão previstos 
na Lei Orçamentária Anual, san-
cionada em 10 de janeiro de 2017. 

COMO PROCEDER 
Para usufruir, o bancário terá de 

fazer requisição por escrito ao ban-
co em até dois dias úteis após o par-
to, apresentando documento que 
comprove participação em pro-
grama ou atividade de orientação 

sobre paternidade responsável. A li-
cença-paternidade de 20 dias tam-
bém se aplica nos casos de adoção. 
No caso dos dias retroativos, os ban-
cários devem procurar o RH do ban-
co para solicitar o direito.

Filas quilométricas dentro e 
fora das agências - diariamente 
superlotadas - revolta de clientes 
e usuários e o desespero de em-
pregados que tem que se desdo-
brar para atender uma demanda 
crescente e suprir a ausência de 
colegas que saíram. Essa é a re-
alidade nua e crua, dia após dia, 
nas agências da Caixa Econômica 
Federal no Estado, conforme des-
creve o Sindicato dos Bancários e 
Trabalhadores do Ramo Finan-
ceiro de Rondônia (SEEB-RO).

E essa questão vem à tona ime-
diatamente depois que a direção 
nacional da Caixa anuncia um no-
vo programa de demissão volun-
tária que objetiva diminuir o qua-
dro funcional em até 10 mil em-
pregados, o que causa revolta 
ainda maior para os trabalhado-
res e para o movimento sindical 
em todo o país.

"É público e notório que o qua-
dro funcional da Caixa já é caren-
te e, por isso, o atendimento há 
anos é precário. Com a adesão aos 
programas de demissão voluntá-
ria, o número de pessoas para 
atender ao público diminui dras-
ticamente e, como não há a repo-
sição de empregados nas vagas 
que ficam em aberto, obviamente, 
quem permanece tem que fazer o 
trabalho dele e o dos que saíram, 

sofrendo, com isso, com uma 
pressão ainda mais forte e uma so-
brecarga de trabalho que é desu-
mana. Isso apenas amplia o índi-
ce de adoecimentos e, quando es-
ses trabalhadores acabam afasta-
dos pelo adoecimento, a situação, 
que já é ruim, só piora nas agên-
cias, tanto para os empregados 
quanto para a população em ge-
ral", menciona Euryale Brasil, Se-
cretário Geral do Sindicato e em-
pregado da Caixa.

Para o dirigente, o atual cená-
rio de caos que se instalou nas 
agências é fruto de todas as ini-
ciativas da própria direção nacio-
nal do banco, que impõe os pla-
nos de demissões voluntárias, 
mas não repõe a mão de obra que 
fica carente. 

"E tudo isso exatamente em 
um momento em que o Governo 
Federal anuncia a liberação de 
contas inativas do FGTS, ou seja, o 
volume de pessoas dentro das 
agências, que já era imenso, vai 
triplicar, enquanto que o número 
de bancários para atender essa 
demanda apenas diminui, o que é 
um completo contra-senso, mais 
uma manobra que só vem para 
aumentar o inferno que se tornou 
a rotina e o ambiente de trabalho 
de milhares de trabalhadores", 
destaca.

ção Coletiva. O aumento do núme-
ro de empregados, além de cumprir 
o papel social na diminuição da 
taxa de desemprego, fortalecerá o 
atendimento ao público. Dessa 
forma, o Sindicato requer solução 

definitiva para o melhor atendi-
mento à população sempre, como a 
contratação de mais empregados, 
não sendo o atendimento ao sába-
do a resposta", menciona trecho do 
ofício.

Sindicato relata falta de empregados e 
sobrecarga de trabalho na Caixa em RO

Licença de 20 dias está valendo e é retroa�va


